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PROVA SUBJETIVA – PARTE I
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA SUBJETIVA - PARTE I, nos locais

apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também

será desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Procurador do Município de João Pessoa. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,

correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação da peça processual, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 30,00 pontos, dos quais até 1,50 ponto será atribuído

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafo) e estrutura textual (organização das ideias

em texto estruturado). Na avaliação de cada questão, esses valores corresponderão a 5,00 pontos e 0,25 ponto, respectivamente.

PEÇA PROCESSUAL

Em 30/10/2018, Mauro ajuizou ação declaratória contra o município de João Pessoa/PB, com as

seguintes alegações:

C em dezembro de 2012, ele adquiriu de seu filho, Mateus, um apartamento localizado na avenida

Almirante Tamandaré, na praia de Tambaú, no município de João Pessoa;

C pagou pelo imóvel o valor de R$ 250.000,00, valor baixo em razão do parentesco, conforme consta na

escritura pública que instruiu a ação, apesar de o valor venal do imóvel ser avaliado em R$ 580.000,00;

C em 2013, ao receber do município o carnê para pagamento do IPTU do imóvel, constatou que a alíquota

incidia sobre o valor venal do imóvel, e não o sobre o valor da aquisição do bem, e, por isso, impugnou

administrativamente o valor do lançamento; obteve decisão desfavorável ao seu pleito somente em

novembro de 2014;

C a Câmara Municipal de João Pessoa aprovou, no dia 15/12/2013, última sessão do ano de 2013,

o aumento de 0,75% da alíquota do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU)

para os imóveis localizados na zona urbana do município; a publicação dessa medida no Diário Oficial

ocorreu no dia seguinte à sua aprovação;

C o IPTU referente a 2014 utilizou novamente como base de cálculo o valor venal do imóvel, e não o valor

de aquisição, com o valor da nova alíquota aprovada pela câmara municipal, ou seja, com o adicional

de 0,75%.

Nos pedidos da demanda, Mauro requereu:

C a extinção da obrigação tributária referente ao ano de 2013, porque até a propositura da ação

o município não tinha proposto a execução fiscal (apresentou certidão comprovando tal fato), o que

fulminaria o direito pela prescrição;

C a utilização do valor da aquisição do imóvel como base de cálculo do IPTU de 2014, e não do valor

pretendido pela municipalidade, conforme pedido na via administrativa; em caso de não acolhimento

do pedido de declaração de extinção da obrigação referente ao ano de 2013, a aplicação, como base

de cálculo do imposto, do valor da sua aquisição;

C quanto ao crédito tributário referente ao IPTU do ano de 2014, a adoção, como base de cálculo, do valor

da aquisição do imóvel, e, em atendimento ao princípio da anuidade, a não aplicação da majoração

da tributação no percentual de 0,75% no IPTU de 2014.

Todos os requisitos da petição inicial foram atendidos e o feito foi distribuído para o juízo da 2.ª Vara

da Fazenda Pública de João Pessoa, que determinou a citação da procuradoria do município para a

apresentação da defesa no prazo legal.

Na qualidade de procurador do município de João Pessoa, elabore a peça de defesa cabível à situação apresentada, abordando

toda a matéria de direito material e processual pertinente ao caso. Fundamente sua explanação e não crie fatos novos.
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QUESTÃO 1

Um comerciante foi flagrado e autuado pela polícia ambiental por transportar carvão vegetal sem
a prévia licença da autoridade competente. Por essa conduta, respondeu a um processo administrativo,
referente à multa que fora intimado a pagar no momento da autuação, e um processo judicial, no qual foi
condenado ao pagamento de outra multa.

Considerando a situação apresentada, redija um texto respondendo aos seguintes questionamentos, à luz da jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça.

1 Qual a natureza jurídica da conduta do comerciante? [valor: 1,25 ponto]

2 Em caso de inadimplência do comerciante, qual(is) órgão(s) é(são) competente(s) para promover a cobrança judicial

da multa arbitrada judicialmente e da multa administrativa imposta pela polícia ambiental? [valor: 1,00 ponto]

3 Qual o instrumento processual apto para perseguir a cobrança das multas no âmbito judicial? [valor: 1,00 ponto]

4 Quando começa o termo inicial do prazo prescricional para a cobrança judicial da multa administrativa determinada pela

polícia ambiental? [valor: 1,50 ponto]

QUESTÃO 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO 2

Em maio de 2017, após um período intenso de chuvas, ocorreu um deslizamento de terras sobre uma
favela situada na região urbana do município de João Pessoa, o que causou a morte de vinte e cinco pessoas.
Dois anos antes, havia acontecido outro deslizamento na mesma região. A referida favela, iniciada em 2013,
é uma ocupação irregular em uma área de risco: encostas íngremes com declividade superior a 45º e sem
nenhum equipamento de infraestrutura urbana implantado.

Neste ano, em razão do volume inesperado de chuvas, fato que coloca em risco a segurança
da população da região, o Ministério Público local solicitou à prefeitura municipal e ao governo do estado
que fossem removidos da favela todos os habitantes. Apesar desse pleito, os órgãos públicos provocados
se mantiveram inertes, sob o fundamento de a favela ser uma ocupação antiga. Mais uma vez, houve um
deslizamento de terras que gerou diversos prejuízos para a população da favela.

Em decorrência dos últimos acontecimentos, o Ministério Público local ajuizou uma ação civil pública
contra a prefeitura municipal de João Pessoa, buscando a reparação de danos materiais e morais decorrentes
de sua omissão. A prefeitura, no entanto, contestou a demanda processual, afirmando que a ação não
poderia ser conhecida, em razão do litisconsórcio passivo necessário com o estado da Paraíba, e, no mérito,
alegou que não cabe a ela nenhuma responsabilidade, pois o deslizamento ocorreu em razão das chuvas,
que é um fenômeno natural e um acontecimento imprevisível.

Considerando essa situação hipotética, redija, de forma fundamentada e à luz da jurisprudência do STJ, um texto dissertativo

respondendo aos seguintes questionamentos.

1 Os fundamentos apresentados pela prefeitura municipal de João Pessoa na ação civil pública implicam a extinção do feito e(ou)

a improcedência dos pedidos do Ministério Público local por afastar a responsabilização da demandada? [valor: 2,75 pontos]

2 Considerando a localização descrita, seria possível, no âmbito administrativo, a regularização fundiária urbana da favela

em questão? [valor: 2,00 pontos]

QUESTÃO 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 3

O prefeito de determinado município encaminhou ao Poder Legislativo local o projeto de lei
orçamentária anual (LOA) relativo ao exercício financeiro de 2019. Nesse projeto, foram apresentados, entre
outros, dois artigos: um tratava dos limites do perímetro urbano do município, outro autorizava a contratação
de operações de crédito. Esses dois dispositivos geraram a discussão sobre a constitucionalidade do projeto
de LOA no âmbito da câmara municipal, tendo alguns parlamentares alegado a existência de violação a um
princípio orçamentário.

Com base nessa situação hipotética, redija um texto respondendo, de forma justificada, aos questionamentos a seguir.

1 Qual o princípio orçamentário constitucional violado pelo projeto de LOA? Há alguma exceção para a aplicação desse princípio?

[valor: 2,25 pontos]

2 Dos dois artigos mencionados, qual(is) violou(aram) o princípio orçamentário constitucional? [valor: 2,50 pontos]

QUESTÃO 3 – RASCUNHO
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